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Resumo: A questão da desindustrialização não é um debate simples, 
principalmente quando consideramos a ampla gama de autores que tem 
debatido o tema nas últimas décadas em diferentes áreas das Ciências 
Humanas e Sociais. Nossa contribuição para esse debate vai no sen-
tido de compreender o processo considerando a necessidade de rela-
cionarmos o problema concreto com dinâmicas que vão para além de 
uma ou outra escala espacial específica. Assim, o objetivo do texto é 
analisar o processo recente de desenvolvimento da indústria brasileira, 
considerando o debate sobre desindustrialização e reprimarização de 
nossa economia em perspectiva transescalar. Com isso, defendemos 
a necessidade de considerar a reestruturação produtiva do desenvolvi-
mento capitalista tendo como suporte uma leitura que leve em conta o 
Brasil enquanto particularidade do capitalismo global.

Palavras-chave: desindustrialização dependente; reestruturação pro-
dutiva; transescalaridade.

Abstract: The issue of deindustrialization is not a simple debate, espe-
cially when we consider the wide range of authors who have debated the 
topic in recent decades in different areas of the Humanities and Social 
Sciences. This article contributes towards understanding the process 
considering the need to relate the concrete problem to dynamics which 
are beyond one or another specific spatial scale. Thus, the objective of 
the text is to analyze the recent process of development of Brazilian in-
dustry, considering the debate on deindustrialization and reprimarization 
of our economy from multiple scales. In this regard, we defend the need 
to consider the production restructuring of capitalist development based 
on a reading that regards Brazil as a particularity of global capitalism.

Keywords: dependent deindustrialization; production restructuring; mul-
tiple scales.

Resumen: La cuestión de la desindustrialización no es un debate sim-
ple, especialmente cuando consideramos la amplia cantidad de autores 
que han debatido el tema en las últimas décadas en diferentes áreas de 
las Humanidades y las Ciencias Sociales. Nuestra contribución a este 
debate está dirigida a comprender el proceso considerando la nece-
sidad de relacionar el problema concreto con dinámicas que van más 
allá de una u otra escala espacial específica. Así, el objetivo del texto 
es analizar el reciente proceso de desarrollo de la industria brasileña, 
considerando el debate sobre la desindustrialización y reprimarización 
de nuestra economía en una perspectiva transescalar. Con eso, defen-
demos la necesidad de tener en cuenta la reestructuración productiva 
del desarrollo capitalista a partir de una lectura que considere la realidad 
brasileña como una particularidad del capitalismo global.

Palabras-clave: desindustrialización dependente; reestructuración pro-
ductiva; transescalaridad.



R
ev

is
ta

 d
a 

An
pe

ge
   

|  
 v

. 1
9 

nº
. 4

0 
(2

02
3)

   
|  

 e
-is

sn
: 1

67
9-

76
8x

4

INTRODUÇÃO1

A pandemia de Covid-19, que tem atravessado o mundo no início da terceira dé-
cada do século XXI, tem desdobramentos que vão para além da saúde pública. Por con-
ta da necessidade de distanciamento social para evitar a propagação do vírus SARS-
CoV-2, vários aspectos importantes de nosso cotidiano de sociabilidade humana foram 
suspensos total ou parcialmente, tais como educação presencial e atividades de lazer. 
Um dos principais desdobramentos que são mencionados nesse contexto é o fechamen-
to de empresas, muitas delas ligadas ao setor de serviços. Por conta de questões como 
essa, acusa-se que a economia do país estaria quebrando e que o tratamento estaria 
sendo mais danoso que a própria doença.

Nosso texto vai em outro sentido. Acreditamos que, realmente, a economia brasileira 
passa por alguns problemas, mas esses devem ser considerados a partir de uma leitura 
mais ampla dos processos sociais e não necessariamente presa à conjuntura imedia-
ta. Discutimos aqui um processo que, em nosso ver, pode ser compreendido como algo 
que vem ocorrendo já há algumas décadas no Brasil, embora cada vez mais se torne 
evidente nas notícias veiculadas pela mídia quando se trata do fechamento de unidades 
fabris no país (Lemos, 2020; Mercedes-Benz, 2020; Ford, 2021; Salasar, 2021; Souza, 
2022). O foco desta pesquisa é o processo de desindustrialização da economia brasileira.

Nosso objetivo é analisar a dinâmica recente de desenvolvimento da indústria bra-
sileira, considerando o debate sobre desindustrialização e reprimarização de nossa eco-
nomia em perspectiva transescalar. Com isso, gostaríamos de defender a necessidade 
de considerar o processo de reestruturação produtiva do desenvolvimento capitalista 
tendo como suporte uma leitura que leva em conta o Brasil enquanto particularidade do 
capitalismo global. Nesse sentido, o que acreditamos é que não é possível analisar a re-
primarização da pauta de exportações e a desindustrialização apenas considerando pro-
cessos que se dão na escala nacional. Tampouco avaliamos que seja possível lidar com 
o debate achando que não existam particularidades no Brasil para um processo que se 
realiza em escala internacional, como no caso da formação de cadeias globais de valor.

Nosso texto está organizado em três partes, além da introdução e das considera-
ções finais. No primeiro momento, tratamos de realizar uma sumarização do debate so-
bre desindustrialização, considerando alguns termos que têm se tornado basilares para 
a questão, bem como aportes críticos que enxerguem o processo para além de uma vi-
são apologética da questão, tanto por parte daqueles que defendem a superproteção do 
capital industrial, quanto em relação àqueles que defendem a intensificação das rodadas 
de liberalização econômica e retirada de direitos trabalhistas. Na segunda parte, trou-
xemos à luz a peculiaridade do desenvolvimento capitalista no Brasil, com uma ênfase 
particular para a industrialização. Avaliamos o caráter multifacetado do nosso processo 
de desindustrialização, trazendo argumentos sobre a condição de dependência do nosso 

1 O autor agradece às professoras Sandra Lencioni, da Universidade de São Paulo, e Regina Helena Tu-
nes, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pela leitura atenta e pelas sugestões de aperfeiçoa-
mento em versões anteriores deste texto.
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desenvolvimento e como isso nos ajuda a entender processos como a especialização 
industrial e a perda de participação da indústria nacional sob diferentes perspectivas. 
Por fim, trouxemos uma terceira parte com debates que tentam analisar a particularida-
de brasileira frente ao desenvolvimento das relações capitalistas como uma totalidade. 
Para tanto, tratamos de debates atinentes à leitura crítica da conjuntura hodierna, tais 
como imperialismo, neoliberalismo e cadeias globais de valor. Trouxemos ainda alguns 
dados sobre a desindustrialização brasileira quando consideramos a reprimarização da 
pauta exportadora nacional e a composição da nossa balança comercial.

Desindustrialização: o conceito e para além dele

Os debates em torno da questão da desindustrialização brasileira aparecem em 
diferentes meios, sejam eles ligados à mídia, ao ambiente acadêmico ou mesmo às po-
líticas públicas. A questão da desindustrialização sempre reacende com força no país, 
principalmente em contextos como o que mencionamos anteriormente, quando ocorre o 
fechamento de importantes unidades fabris que leva ao desemprego de milhares de pes-
soas. Ainda assim, alguma cautela deve ser tomada para que qualquer análise realizada 
não seja subsumida por diferentes posições apologéticas, a exemplo das que defendem 
novas rodadas de liberalização da economia, com a agudização da redução dos direitos 
trabalhistas, ou mesmo as que enxergam a necessidade de proteção indiscriminada de 
nosso parque industrial sem as devidas contrapartidas e balanceamentos. Seguindo os 
propósitos de nosso texto, faremos nessa parte um esforço de delimitação teórico-con-
ceitual sobre como compreendemos o debate sobre a desindustrialização. Isso será fun-
damental para elucidarmos a particularidade da desindustrialização no Brasil, que apre-
senta peculiaridades que se manifestam de modo transescalar.

A mais simples definição de desindustrialização é aquela que compreende a nega-
ção do processo de industrialização. Nessa acepção, os dados levantados, sejam eles 
relativos a emprego, a valor agregado, a participação no PIB, dentre outros, apontariam 
para uma redução relativa na importância da indústria em determinada economia na-
cional ou parcela de seu território. Além desse primeiro entendimento, outro pode ser 
adicionado: a existência prévia do processo de industrialização. Nesse sentido, não se-
ria possível falar em desindustrialização em porções do espaço onde nunca ocorreu um 
processo de industrialização ou onde os indicadores considerados no estudo não apon-
tem resultados de diminuição relativa da presença da indústria. Se nós considerarmos 
essas duas linhas de argumentação, temos um entendimento genérico e, talvez por isso 
mesmo, problemático. Mesmo que esses dois pilares sejam um possível ponto de par-
tida, eles são insuficientes. Acreditamos que não é cabível, em se tratando de Ciências 
Humanas e Sociais, partir do pressuposto de que processos como o da desindustrializa-
ção ocorreriam a despeito de determinantes espaçotemporais. Dito de outro modo, toda 
análise sobre o desenvolvimento da indústria deve ser feita considerando onde e quan-
do os processos ocorrem, e, nesse âmago, as suas diferentes escalas de realização.
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Como argumentaremos nos próximos itens desse texto, não é apropriado enten-
dermos a desindustrialização no Brasil quando não se leva em consideração a particu-
laridade do desenvolvimento da indústria em nosso país, bem como o lugar ocupado 
pelo Brasil no cenário atual de formação de cadeias globais de valor. Esses argumentos 
de partida já nos dão um plano de fundo do quão complexo é o debate. Em um primeiro 
momento, vejamos essa conceituação de Sampaio (2019, p. 109), quando afirma que a 
desindustrialização é, portanto,

um fenômeno relativo, que indica uma mudança na estrutura do PIB e 
na dinâmica econômica de determinado país. Ela tem distintos impac-
tos sobre o desenvolvimento no tempo e no espaço, e é subproduto do 
processo de financeirização da riqueza capitalista, por meio de suas 
políticas de corte neoliberal, e avanços na internacionalização dos pro-
cessos produtivos (grifos nossos).

Nesse fragmento, o autor nos traz uma base fundamental para o debate: o caráter 
relativo do processo. Ainda mais quando temos em conta o seu respectivo desenvolvi-
mento no tempo e no espaço. Isso significa dizer, por exemplo, que não é gratuito que 
nas últimas décadas tem aumentado de modo substancial o debate sobre a desindus-
trialização, em um contexto de acirramento da crise estrutural do desenvolvimento das 
relações capitalistas quando, como falsa solução, busca-se a financeirização do capital 
e a neoliberalização do Estado como saídas para sanar a queda tendencial global da 
margem de lucros do capital.

Retomando, devemos ter em conta, em primeiro lugar, que não há um consenso 
sobre a própria existência desse processo em realidades como a brasileira. Como já foi 
apontado por Espósito (2017b) e Colombo et al. (2020a), existe uma plêiade de posições 
sobre o tema, embora seja possível perceber que progressivamente tem se consolida-
do no debate acadêmico, em especial nas Ciências Econômicas, a noção de que o que 
o país tem passado é um processo de desindustrialização, tendo como referência uma 
série bastante extensa de indicadores estatísticos. Alguns autores que, no final da pri-
meira década desse século e início da seguinte, questionavam a existência do processo 
mudaram explicitamente de posição2 ou simplesmente deixaram de se debruçar sobre 
o tema nos últimos dez anos3. Dentre aqueles que defendem a existência do proces-
so de desindustrialização no Brasil, as posições são distintas e, por vezes, divergentes. 
Partindo de posições mais extremadas, temos posturas que vão das mais afeitas à in-
tensificação da liberalização da economia brasileira, que chegam a ver com bons olhos 
a diminuição relativa da indústria nacional, até posturas mais próximas à centralidade da 
intervenção do Estado no desenvolvimento econômico. Tendo em conta toda essa am-
pla gama de posições no debate sobre desindustrialização, nossa contribuição vai mais 
no sentido de nos colocarmos diante da discussão a partir de observações caras à leitu-
ra materialista do desenvolvimento do capitalismo no âmbito da Geografia Econômica.

2 Um dos principais autores nesse sentido é André Nassif, que migrou de uma posição mais reticente 
(Nassif, 2008) para uma mais concordante com aqueles que entendem que existe um processo de de-
sindustrialização em andamento no Brasil (cf. Bresser-Pereira et al., 2016).

3 A título de exemplo, podemos citar Regis Bonelli, Samuel Pessôa e Silvia Matos (Bonelli; Pessôa, 2010; 
Bonelli et al., 2013).
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Quando levamos em consideração a especificidade do que tem sido escrito recen-
temente sobre esse processo na Geografia (Padua, 2010; Lamoso, 2013, 2020; Lencioni, 
2015; Pereira Júnior, 2019; Silva, 2019; Gomes, 2020; Tunes, 2020), também podemos 
perceber que não existe propriamente um consenso no debate, embora, no levantamen-
to que realizamos para esse texto, sejam predominantes as posições que olham com 
ressalvas para a afirmação da existência da desindustrialização em nosso país. Pereira 
Júnior, por exemplo, afirma que

mesmo considerando as dificuldades sentidas pela indústria brasileira e 
a retração que vários ramos produtivos sentiram nas últimas décadas, 
em especial com as perdas na participação das exportações e as que-
das no valor adicionado, defende[mos] a concepção de que o uso de 
termos como desindustrialização deve ser feito de maneira mais caute-
losa. Corroboramos com o fato de que, ao incorporar a atual reestrutu-
ração territorial, produtiva e setorial que assola o período da globaliza-
ção, a indústria de transformação no Brasil está muito mais propensa a 
absorver uma nova combinação entre relações espaciais, produtivas, 
financeiras e de serviços, que reconfiguram os termos da economia 
produtiva e da circulação/consumo de bens e mercadorias. A reação 
a essas mudanças, dada a correlação de forças econômicas e políti-
cas, é a valorização de uma agenda de competitividade que prioriza a 
redução de custos, cuja consequência é a adoção de estratégias que 
negligenciam o incentivo à inovação tecnológica e o aperfeiçoamento 
estrutural do parque manufatureiro brasileiro (Pereira Júnior, 2019, p. 
16-17, grifo nosso).

Embora esta seja apenas a posição de um dos autores da Geografia Econômica, 
podemos tomar esse fragmento como uma síntese de como a maioria dos textos dessa 
área vem trabalhando a questão. Ainda que alguns outros autores compreendam que o 
país tem lidado com um consistente processo de desindustrialização, a posição de reti-
cência de Pereira Júnior sumariza bem como uma expressiva gama de intelectuais tem 
se colocado nessa querela nos últimos anos. Em suma, a Geografia Econômica não em-
barca na ideia de uma desindustrialização em escala nacional no Brasil, embora reco-
nheça que mudanças estruturais estejam ocorrendo e devem ser analisadas com maior 
detalhe. Uma saída que esses autores encontram para tal problema é o uso de termino-
logias menos atravessadas por polêmicas e, portanto, mais próximas do consenso entre 
os autores das Ciências Humanas e Sociais, tais como ressignificação, reestruturação, 
reconfiguração e perda de dinamismo (Lamoso, 2013; Lencioni, 2015; Pereira Júnior, 
2019; Gomes, 2020; Tunes, 2020).

Nossa linha de argumentação vai em um sentido um pouco distinto. Em que pese a 
nossa discordância com certas conclusões que alguns dos principais autores das Ciências 
Econômicas têm apresentado e a devida necessidade de termos ressalvas com qual-
quer discussão que ainda carece de maior lapidação e análise, avaliamos que o Brasil 
que temos nesta terceira década do século XXI é um país que passa pelo processo de 
desindustrialização. Contudo, essa afirmação não se apresenta aqui como uma respos-
ta conclusiva, muito pelo contrário. Entendemos que a desindustrialização no Brasil não 
passa da aparência do processo de desenvolvimento contraditório das relações capita-
listas em escala global, que encontra particularidades em países como o Brasil, marcado 
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por um processo de industrialização extremamente limitado no que se refere a mudan-
ças qualitativas e por descontinuidades no desenvolvimento nacional.

Analisando as diferenças entre países que tiveram na industrialização um impor-
tante motor de desenvolvimento social e econômico e países que não conseguiram isso, 
Cano argumenta sobre essa necessidade de entendermos as particularidades dos paí-
ses latino-americanos, a exemplo do caso brasileiro.

Muitos países subdesenvolvidos também instauraram processos de 
industrialização em seus territórios. Poucos, entretanto, conseguiram 
ultrapassar, com alguma expressão, a produção de bens não duráveis 
de consumo e a do simples beneficiamento industrial de produtos pri-
mários. Mesmo na América Latina, apenas Argentina, México e Brasil 
conseguiram instalar um parque industrial expressivo e, deles, somente 
o Brasil avançou na montagem parcial do setor de bens de capital. Ao 
final da década de 1970, esses países tinham uma indústria de trans-
formação cujo produto representava cerca de 23% do PIB, no caso, 
mexicano, cerca de 25 % na Argentina e de 33% no Brasil. Com os ne-
fastos efeitos, porém, da década perdida de 1980 e os decorrentes da 
instauração das políticas neoliberais a partir de 1990, a queda da par-
ticipação da indústria de transformação no PIB para a América Latina 
em seu conjunto foi grave (Cano, 2012, p. 833).

Os intensos processos de integração econômica que os países latino-americanos 
passaram no final do século XX são parte fundamental do entendimento do argumento 
que desenvolvemos aqui. Com isso, afirmamos que, embora frisando nesse texto a par-
ticularidade brasileira, alguns dos pontos que traremos neste texto nos ajudam a enten-
der o desenvolvimento capitalista recente dos países da América Latina como um todo, 
sem com isso compreendê-los como uma homogeneidade. O desenvolvimento industrial 
desses países ao longo do século XX se deu de modo heterogêneo e apenas alguns 
países realmente chegaram ao final desse período com importantes parques industriais, 
notadamente Argentina, Brasil e México. Não obstante essas heterogeneidades, a agu-
dização da internacionalização do capitalismo na segunda metade do século passado 
conferiu em todo o continente a constituição de elos globais a partir de um redesenho 
da divisão internacional do trabalho.

A esses processos em escala mundial, somam-se transformações profundas nas 
relações capital-trabalho, com intensificação da terceirização e outras formas de preca-
rização das relações trabalhistas em todo o mundo (Alves, 2007; Antunes, Druck, 2018). 
Nesse sentido, vários postos de trabalho que antes eram computados como parte dos 
segmentos da indústria passaram a integrar o setor de serviços. Como apontado por 
Maia (2020), essa é tida como uma das causas da desindustrialização, o que justificaria 
certa “ilusão estatística” em indicadores de emprego que apontariam queda no número 
de empregados na indústria quando na verdade esses postos apenas estariam sendo 
realocados para o setor de serviços. Embora concordemos em linhas gerais com os que 
defendem essa perspectiva, nos horizontes de nossa leitura sobre o problema, a questão 
pode ser tratada de um modo distinto. Se efetivamente nós temos uma mudança qualita-
tiva no perfil dos empregos vinculados à indústria, é inegável que, em realidades como a 
do Brasil, a terceirização gera mais do que uma simples alteração estatística nos dados. 
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Os novos postos de trabalho que são criados nesse processo são de natureza qualitati-
vamente diferente, sendo marcados pela extrema precarização e fragilidade dos vínculos. 
Embora não seja nosso propósito debater cada um os índices que são aventados nos 
estudos sobre a desindustrialização no Brasil, é preciso frisar que até nos mais limita-
dos deles, aqueles referentes à força de trabalho empregada, há muito mais do que uma 
ilusão estatística no gráfico. Há um potencial acirramento da precarização do trabalho, 
faceta fundante da nova quadra histórica que vivemos do desenvolvimento capitalista.

Feitas essas primeiras colocações sobre o que entendemos como o processo de 
desindustrialização que ocorre no Brasil, devemos agora avançar na questão da parti-
cularidade do desenvolvimento capitalista em nosso país, com ênfase para a indústria. 
Sem esse lastro, fica mais difícil discernir as contradições recentes do nosso território. 
Antes, porém, vale a pena sumarizar alguns pontos: a) avaliamos que o Brasil atravessa 
um processo de desindustrialização que não se dá de modo homogêneo nem em nosso 
território (desenvolvimento regional desigual) nem em escala global; b) afirmar em fa-
vor da existência disso é apenas a aparência do processo, já que a desindustrialização 
não se explica por si própria, mas por determinantes que devem ser buscados temporal 
e espacialmente; c) esse processo é multifacetado, podendo se apresentar, por exem-
plo, através do fechamento de uma unidade fabril, da terceirização/precarização de for-
ça de trabalho industrial, da ampliação do gap tecnológico entre nosso parque industrial 
e outros no mundo, da reprimarização da nossa pauta de exportações. A particularida-
de da desindustrialização no Brasil passa pelo reforço do nosso desenvolvimento capi-
talista dependente, que ganha contornos ainda mais perversos com a neoliberalização 
do Estado em contexto de reestruturação produtiva global. Avancemos então na com-
preensão sobre o que propriamente a desindustrialização reforça, sobre o que exata-
mente nos particulariza.

Desindustrialização no Brasil: a particularidade 
de um país de desenvolvimento dependente

O devido entendimento do processo de desindustrialização no Brasil passa pela 
leitura da peculiaridade do nosso desenvolvimento capitalista que guarda bases para o 
discernimento da realidade a partir da mediação entre o capitalismo enquanto univer-
salidade e o Brasil (país de origem colonial, no contexto da América Latina) enquanto 
particularidade. Não se explica a industrialização do país sem entender os fundamentos 
gerais do modo de produção no qual nos encontramos, ao mesmo tempo que é neces-
sário ter em conta que o desenvolvimento capitalista não se baseia em uma homoge-
neidade avassaladora que desconsidera a heterogeneidade que o antecede e que é por 
ele produzida e reproduzida.

Um dos fundamentos da nossa particularidade está em nossa dependência. Essa 
se manifesta em diferentes dimensões, tanto em uma burguesia dependente, quanto em 
uma industrialização dependente. De tal forma, compreendendo essa peculiaridade de 
nosso processo de industrialização, temos que não é somente olhando para dentro que 
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entenderemos a desindustrialização vigente. Não obstante, o primeiro passo que dare-
mos em nosso texto é justamente entender, em linhas gerais, como se constitui a nossa 
particularidade de desenvolvimento capitalista dependente e como isso se consubstan-
cia em nossa indústria.

Considerando toda a plêiade de autores que se debruçaram sobre a questão do de-
senvolvimento capitalista no Brasil, avaliamos que Caio Prado Júnior dá uma contribuição 
seminal para nossa abordagem. Parte desta compreensão já foi por nós abordada em 
outro momento (Marques, 2020). Dentre os pares conceituais de sua obra, destacamos 
um que nos parece fundamental: economia colonial e economia nacional4 (Prado Júnior, 
1974). Por um lado, o segundo conceito vai no sentido de uma nação que se organiza a 
partir das suas próprias necessidades, apresentando dinâmicas endógenas que deter-
minariam seu desenvolvimento. Por outro lado, o conceito de economias coloniais está 
vinculado a uma interpretação de países que apresentam uma dependência que lhe é 
particular, que determina a sua organização tendo como base uma forte presença de in-
teresses que estão além das fronteiras territoriais. Na compreensão deste autor, o Brasil 
deve ser interpretado como uma economia de razão colonial. E esta forte presença de 
interesses internacionais no desenvolvimento do país associa-se principalmente à parti-
cipação do capital financeiro na nossa economia. Para Prado Júnior, de certo modo, es-
tamos diante de um desenvolvimento econômico limitado, que ao longo de sua história 
vai encontrando limites objetivos que são derivados de seu passado colonial.

No curso contudo desse processo de transformação, esta esbarra no 
obstáculo dos remanescentes do velho sistema colonial que lhe em-
baraçam o prosseguimento e limitam as perspectivas. Resulta aquele 
obstáculo, fundamentalmente, […] do acanhado mercado consumidor 
interno e sua defeituosa estrutura – herança ainda, em última instância, 
daquele passado colonial –, mercado esse que no regime vigorante de 
livre iniciativa privada que se estimula unicamente pelo maior interesse 
financeiro e maximização do lucro comercial, não oferece os impulsos 
necessários para a promoção das atividades econômicas em propor-
ções e condições que assegurem um suficiente ritmo de crescimento 
do mesmo mercado (Prado Júnior, 1989, p. 124).

Assim, nossa herança colonial dos séculos XVII, XVIII e XIX é algo como um pas-
sado-presente, um passivo colonial que determina como se desenvolvem as relações 
capitalistas no Brasil. Este argumento pode ser compreendido tendo em conta o nosso 
processo de industrialização. Ao analisar a presença das indústrias subsidiárias no país, 
Prado Júnior destaca como a instituição destas tem em seu âmago a associação entre 
frações locais do capital e o capital estrangeiro, sendo que o último sobredetermina todo 
o desenvolvimento industrial.

Os capitais e empreendimentos internacionais se prevalecerão lar-
gamente dessa avantajada situação que desfrutam relativamente ao 
Brasil. […] O núcleo verdadeiramente dinâmico da indústria brasileira 
se constituirá em nada mais que uma constelação de filiais de empresas 

4 Em várias passagens de nosso texto utilizaremos o termo “economia nacional” em um sentido mais co-
loquial, como sinônimo de economia brasileira, sem referenciar-nos, nesses momentos, ao conceito de 
Caio Prado Júnior aqui colocado.
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internacionais em cuja órbita girará quase tudo que a nossa indústria 
conta de mais expressivo. […] Verifica-se desde logo a estreita relação 
de dependência que o predomínio de empreendimentos internacionais 
na indústria brasileira determina entre os processos de industrialização 
e as exportações brasileiras (Prado Júnior, 1989, p. 126-127).

Para este autor, este perfil subsidiário presente na gênese de nosso processo de 
industrialização é um desdobramento do período colonial, tornando-se um passado-pre-
sente no desenvolvimento das relações capitalistas no Brasil. Assim, a industrialização 
que ocorre no território brasileiro é marcada por impulsos descontínuos e desordena-
dos, que tendem a ser o nosso padrão de desenvolvimento industrial, dado que este é 
mais determinado por desdobramentos do mercado financeiro do que por interesses ati-
nentes às demandas internas do país. Prado Júnior ressalta, ainda na segunda metade 
do século XX, o progressivo aumento da presença do capital internacional na economia 
brasileira, e como o interesse deste determina e limita qualquer possibilidade de desen-
volvimento minimamente soberano.

Ademais, Prado Júnior destaca como o século XIX pode ser entendido como um 
momento fundamental para compreendermos o desenvolvimento das relações capitalis-
tas no Brasil, incluindo sua industrialização, ainda que reconheça que muitos processos 
novos vieram à tona apenas no século XX. E, nesse sentido, uma das principais descon-
tinuidades do desenvolvimento das relações capitalistas no Brasil é a década de 1930. 
No contexto do primeiro governo Vargas (1930-1945) temos o que é geralmente consi-
derado como momento de emergência do nosso processo de industrialização, embora 
outras experiências de plantas fabris sejam registradas em diversas partes do país antes 
desse momento. Sem sombra de dúvidas, um dos grandes diferenciais do período que 
se inicia a partir dos anos 1930 são as políticas públicas implementadas para servirem 
como motor do desenvolvimento industrial, tanto com incentivos para que particulares 
ampliassem seus investimentos e empreendimentos, quanto com a criação de empre-
sas estatais que tinham como responsabilidade alavancar o desenvolvimento nacional. 
Em que pesem todas as necessárias ressalvas, as décadas que vão de 1930 a 1980 são 
marcadas, de um modo geral, pela forte presença do Estado como impulsionador do de-
senvolvimento industrial, incluindo a captação de investimentos estrangeiros.

Esse período, principalmente pelos processos que se desenvolveram na primeira 
metade do século XX, é conhecido como de industrialização por substituição de impor-
tações (ISI). O foco principal dos primeiros momentos desse período foi a constituição 
de um parque industrial que diminuísse a necessidade de importação de bens básicos 
para o consumo brasileiro, ainda que muito limitado, em um primeiro momento, a bens 
voltados para uma pequena parcela da população. Ao longo das décadas foi se consti-
tuindo um cenário em que cada vez mais itens do processo produtivo começaram a ser 
feitos em solo nacional, o que deu robustez ao nosso parque industrial. Isso, contudo, 
não rompe com as bases da nossa economia dependente, o que levou àquilo que Mello 
(1991) chamou de industrialização restringida, ou seja, embora aparentando certa auto-
nomia e pujança, as bases do nosso processo de desenvolvimento industrial se pauta-
ram na falta de constituição de centros decisórios locais em território brasileiro.
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Geralmente, um dos principais gráficos que têm sido utilizados como esforço de 
síntese da história da industrialização no Brasil foi o feito pela Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (Fiesp). Constando aqui como Gráfico 1, o foco principal do 
gráfico é mostrar dois grandes momentos no nosso processo de industrialização. O pri-
meiro é marcado pela ascensão, dos anos 1930 aos anos 1980; e o segundo é marcado 
pelo descenso, dos anos 1980 até os dias atuais. Este segundo momento seria o nosso 
processo de desindustrialização.

Gráfico 1 – Brasil: participação da indústria de transformação no PIB (em %), entre 1947 
e 2013 – séries originais e corrigidas

Fonte: Fiesp, 2015

Para este texto, escolhemos a versão adaptada pela própria Fiesp, após críticas 
realizadas à primeira versão por não considerar as mudanças ocorridas nas metodolo-
gias do IBGE ao longo das décadas. A linha azul indica a versão original do gráfico, en-
quanto que a vermelha indica a série encadeada, sendo esta mais apropriada para uma 
analogia com os dados atuais. Em preto, temos a série que não foi alterada de uma ver-
são para outra por não ter havido mudanças substanciais na metodologia do IBGE des-
de meados dos anos 1990.

Além de questões de natureza técnica, outras ponderações devem ser colocadas. 
A História não se repete. Não é cabível acreditar, por exemplo, que por termos no sécu-
lo XXI um percentual de participação da indústria no PIB similar ao dos anos 1950, es-
taríamos tratando de processos idênticos. O Brasil não é o mesmo, o capitalismo mun-
dial não é o mesmo, tampouco a indústria é a mesma, em todas as suas dimensões, 
embora seu caráter dependente e retardatário continue nos ajudando no desvelamento 
de algumas continuidades. Para tanto, é necessário abordar o que tem ocorrido com a 
economia brasileira (e sua indústria) dos anos 1980 até os dias atuais.

Desde os anos 1980, a economia brasileira encontra-se num ciclo de 
longo prazo de baixo nível de crescimento, redução da taxa de investi-
mento e saída do Estado como agente coordenador do desenvolvimento. 
As articulações entre os aspectos macroeconômicos, microeconômicos 
e territoriais erigidos no modelo de ISI têm passado por um desmonte 
lento e gradual, que encontra nova fase na grande recessão do biênio 
2015-2016. Nas décadas de 1980 e 1990, as empresas não financeiras 
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realizaram sucessivos ajustes defensivos […], o que levou a uma redu-
ção do nível de investimento da economia, com impactos substanciais 
sobre a capacidade do investimento em liderar o crescimento de longo 
prazo (Sampaio, 2019, p. 112, grifos no original).

Nesse sentido, o que temos no cenário brasileiro das últimas quatro décadas é a 
inserção da economia nacional, já historicamente determinada pela dependência e pela 
industrialização retardatária, em um contexto de mundialização do capital que é marca-
do pela constituição de cadeias globais de valor nas quais o Brasil vai progressivamente 
se situando em posição que reforça suas contradições estruturais. Os anos 1980, que 
trouxeram os necessários ares novos da retomada dos governos presidenciais civis e da 
Constituição mais democrática da nossa história, foram também os anos de uma abertura 
comercial profunda no país. Desde então, uma série de políticas nacionais foram perpetra-
das com foco na liberalização da economia e em “ajustes necessários” para que o Brasil 
se posicionasse no cenário global de modo mais “competitivo”. Nada de mais falacioso.

Os anos 1990 foram, por excelência, a década em que esse processo encontra 
seu auge. Redimensionamento na pauta de exportações, profundo programa de privati-
zações e controle rígido do câmbio através do Plano Real são alguns dos principais pro-
cessos desse período que, não à toa, é compreendido como clímax das políticas neoli-
berais no Brasil. Todas as medidas definidas pelo Consenso de Washington, que conta-
ram com a severa regulação de organismos multilaterais como a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Grupo Banco Mundial, 
foram responsáveis, no Brasil e em boa parte do mundo, pela consolidação da reestru-
turação produtiva em escala global, iniciada anos antes em países como Chile, Estados 
Unidos e Reino Unido.

No Brasil, a reestruturação produtiva tem apresentado desdobramentos profun-
dos, embora não haja consenso sobre todos eles, a exemplo da própria compreensão 
da desindustrialização. Ainda assim, vários exemplos desses desdobramentos podem 
ser aventados. Gomes (2020, p. 146) argumenta que, com “a abertura comercial dos 
anos 1990, a entrada de produtos asiáticos no mercado brasileiro foi desastrosa para a 
indústria nacional, ocasionando o fechamento ou aquisição de muitas empresas”. Por 
seu turno, Lamoso (2020, s/p) indica que a “economia brasileira, fragilizada desde o final 
dos anos 1990 com políticas de desregulamentação, privatizações sem critérios com-
patíveis com um projeto de desenvolvimento nacional soberano, começou a apresentar 
indícios de desindustrialização e a consolidar, no início do século XXI, uma reprimariza-
ção da pauta exportadora”.

Acreditamos que mais alguns dados quantitativos podem nos ajudar a ter uma vi-
são panorâmica desse processo em escala nacional. Com isso, não discordamos das 
ponderações feitas por Pereira Júnior (2019) e Tunes (2020) quanto à necessária pru-
dência para com o uso demasiado de dados estatísticos sem a devida combinação com 
outras linhas de argumentação sobre a questão da desindustrialização do país. Vejamos 
a seguir o Gráfico 2, que mostra a participação do Brasil no valor adicionado da indús-
tria de transformação mundial.
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Antes de apontarmos alguns aspectos importantes desse gráfico, mencionemos 
algumas ponderações. Diferentemente do que vimos no Gráfico 1, neste temos uma ou-
tra variável: valor adicionado. Acreditamos que esses dados, quando tratamos de uma 
visão mais ampliada da questão, conseguem nos trazer uma leitura mais robusta da di-
nâmica industrial, já que aqui lidamos mais com o final do processo produtivo. Isso aju-
da a notar, por exemplo, a participação de frações da força de trabalho que, por outros 
indicadores, acabam sendo consideradas como setor de serviços. Outro aspecto impor-
tante é o recorte histórico, que considera as últimas três décadas, diminuindo a margem 
de erro derivada de possíveis readequações de dados conforme as diferentes metodo-
logias de coleta.

Visivelmente, o Gráfico 2 aponta para uma tendência de longo prazo de diminui-
ção da indústria brasileira na produção global. Ainda que consideremos que esse dado 
é fortemente influenciado pelo intenso desenvolvimento da China nos últimos anos, é 
no mínimo preocupante a tendência sinalizada desde meados dos anos 1990. Por mais 
que ainda exista dissenso sobre esse processo ser ou não um indicador de desindus-
trialização, fica nítido que algo está ocorrendo com a indústria nacional. Saindo de uma 
visão em escala global para outra, em escala nacional, temos o valor adicionado pela 
indústria em geral (e não somente a indústria de transformação) no Brasil em relação 
aos demais setores da economia (Gráfico 3).

Gráfico 2 – Brasil: percentual nacional no valor adicionado da indústria de transformação 
mundial, entre 1990 e 2019

Fonte: CNI, 2020.

Diferentemente do Gráfico 2, nesta temos a indústria como um todo. Isso, em nossa 
perspectiva, até suaviza um pouco a queda na participação deste setor no cômputo ge-
ral por considerar a indústria extrativa, dimensão que geralmente não é levada em con-
ta nos estudos sobre o processo de desindustrialização. Esta última série também tem 
a singularidade de se tratar de um período relativamente curto, compreendendo basica-
mente a segunda década do século XXI. Uma das conclusões possíveis desse gráfico 
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é que, em que pesem algumas mudanças em políticas sociais, os governos do Partido 
dos Trabalhadores (PT) mantiveram muitas das políticas macroeconômicas dos gover-
nos do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), principalmente quando consi-
deramos o famigerado tripé: superávit primário, câmbio flutuante e metas de inflação. 
Como já tínhamos apontado em texto anterior (Marques, 2018), não tivemos nenhuma 
grande descontinuidade na implementação das políticas neoliberais no Brasil no século 
XXI, o que, do ponto de vista da indústria de transformação, significou um acirramento 
do processo de reestruturação produtiva. Passadas décadas de governos assentados 
em pilares neoliberais, os Gráficos 2 e 3 acabam evidenciando o resultado nefasto da 
inserção da economia dependente brasileira nas cadeias globais de valor.

Gráfico 3 – Brasil: valor adicionado bruto a preços básicos, por grupo de atividades 
econômicas, entre 2010 e 2018 (2010=100)

Fonte: IBGE, 2020.

Os dados apresentados até aqui tratam da indústria (geral ou somente de trans-
formação) sem adentrar em suas especificidades. Foge aos objetivos do nosso texto en-
trar em minúcias dos dados sobre os segmentos da indústria. Contudo, um estudo rea-
lizado por Espósito abordou essa questão de modo profundo. Uma de suas conclusões

aponta para uma regressão da estrutura setorial da indústria, uma vez 
que a maioria das atividades discriminadas pela pesquisa perdeu parti-
cipação [...]. Ou seja, presenciou-se uma maior especialização do setor 
industrial brasileiro. Esse quadro mostra-se ainda mais alarmante pelo 
fato de somente duas atividades serem as responsáveis pela maior par-
te desse ganho relativo [setor de produtos derivados do petróleo (CNAE 
19), com um aumento de 4,88 p.p., e o de alimentos (CNAE 10), com 
um aumento de 2,83 p.p.]. Desse modo, a participação relativa dos três 
principais segmentos industriais (em termos de VTI) passou de 26,91% 
do total, em 1996, para 37,38%, em 2014 (Espósito, 2017a, p. 128-129, 
grifos nossos).

A análise empreendida por esse autor compreendeu a distribuição do valor total 
da indústria de transformação por atividade considerando o período entre 1996 e 2014. 
A escolha desse período mais curto também se deveu aos limites próprios das várias 
metodologias utilizadas pelo IBGE ao longo dos anos. Dois pontos colocados pelo autor 
nos chamam a atenção. O primeiro é que, tendo em conta as várias subdivisões da in-
dústria de transformação, é possível notar que a alteração percentual não se dá de modo 
homogêneo. Existem segmentos com intensa redução (a exemplo de “equipamentos de 
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informática, produtos eletrônicos e ópticos” e “máquinas, aparelhos e materiais elétri-
cos”), segmentos com relativa estabilidade no período (a exemplo de “tintas, vernizes, 
esmaltes, lacas e produtos afins” e “móveis”) e segmentos com importante crescimento, 
como os grifados na citação anterior. No quadro geral, contudo, mais do que uma he-
terogeneidade, é possível afirmar que há um processo de especialização industrial no 
âmbito da desindustrialização brasileira. E mais, essa especialização converge para ati-
vidades mais conectadas com o setor primário, o que somente agudiza a complexidade 
da posição do país frente à constituição das cadeias globais de valor nos novos cenários 
espaçotemporais da divisão internacional do trabalho no século XXI.

Todo o esforço que fizemos nesse item que tratou da questão da particularidade da 
realidade brasileira assentou-se na perspectiva de que o processo de desenvolvimento 
das relações capitalistas no Brasil (e, a bem da verdade, nos países latino-americanos) 
tem como dimensão fundante a questão da dependência. Partindo dessa compreensão 
mais geral, fica nítido que nosso processo de industrialização que se desenrolou ao lon-
go do século XX, por não romper com o nosso passado-presente de origem colonial, 
apenas reforçou a dependência estrutural. Como argumentado por Lamoso (2020, s/p), 
o “Brasil se constitui enquanto nação na dependência de suas relações com o mercado 
externo e responde aos seus estímulos de expansão ou retração, reorganizando as es-
truturas produtivas no território”.

Não rompendo com o desenvolvimento dependente, a industrialização se realiza 
em nosso território como retardatária e também dependente. Por mais que haja dissen-
sos sobre a compreensão do que de fato está acontecendo em nosso país, é salutar rea-
firmar que, cada vez mais, fica evidente nosso enredamento em um novo torvelinho de 
dependência (Lencioni, 2015), que, ao mesmo tempo que conserva estruturas do nosso 
passado, vai reconstituindo nosso desenvolvimento sob novas formas. Acreditamos que, 
no contexto de reestruturação produtiva no final do século XX e implementação de roda-
das de neoliberalização em diferentes escalas e dimensões (Harvey, 2008), as políticas 
macroeconômicas do Estado brasileiro têm respondido com transformações profundas 
que determinam um ciclo vicioso de perda gradual de importância da indústria. Em esca-
la global, “o que o neoliberalismo faz é aprofundar os mecanismos estruturais do capita-
lismo dependente, através da transferência de uma maior e crescente parte desse valor 
produzido” (Strauss, 2018, p. 153). Em economias como a brasileira, esse processo se 
materializa, nos termos de Sampaio (2015, 2017, 2019), na desindustrialização relativa 
no território. E, para além da compreensão das particularidades do Brasil, é necessário 
que avancemos, mesmo que brevemente, no debate em outra escala. Justamente por 
tratarmos de um desenvolvimento dependente, é fundamental evidenciarmos mais al-
guns pontos referentes à dinâmica global do capitalismo no final do século XX e início 
do século XXI. A desindustrialização brasileira deve ser explicada na mediação entre as 
dinâmicas capitalistas globais e a particularidade nacional.
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Desindustrialização no Brasil como parte, 
reestruturação produtiva global como todo

O desenvolvimento capitalista em todo o mundo vai ganhando contornos que são 
histórica e geograficamente determinados. Nem é possível falar em um modo de produ-
ção que se mantém o mesmo desde o século XVI, como também não é correto afirmar 
que a realização das relações capitalistas se deu de igual modo em diferentes partes 
do mundo. Nesse sentido, falar do capitalismo no século XXI requer uma precisão so-
bre o momento em que vivemos e acreditamos que um ponto de partida central nisso é 
a compreensão do período imperialista que vem se desenvolvendo no mundo já há al-
gumas décadas.

O imperialismo é, pois, o capitalismo na fase de desenvolvimento em 
que ganhou corpo a dominação dos monopólios e do capital financeiro, 
adquiriu marcada importância a exportação de capitais, começou a parti-
lha do mundo pelos trustes internacionais e terminou a partilha de toda a 
terra entre os países capitalistas mais importantes (Lenin, 2011, p. 218).

Obviamente, existem algumas ponderações necessárias ao escrito original da teo-
ria leninista do imperialismo, dado que muitos anos se passaram desde a redação origi-
nal de seu argumento. Principalmente a partir dos processos de descolonização de Ásia 
e África, a maior parte do mundo passou a ser organizada em Estados nacionais regi-
dos por governos autóctones (embora ainda existam casos clássicos de colonialismo, 
que não adentraremos aqui). Além disso, o capitalismo passou por profundos processos 
de reestruturação produtiva, incluindo o mais recente que temos argumentado de modo 
mais dedicado neste texto. Ainda assim, avaliamos que o cerne do argumento de Lenin 
continua sendo válido, o que nos faz reafirmar a noção de que vivemos a época impe-
rialista do capitalismo, assentada na dominação dos monopólios e do capital financeiro. 
Na verdade, talvez nunca antes na história da humanidade tenhamos vivido um momen-
to em que essa assertiva fosse tão notória. Como argumenta Smith (1997), aquilo que 
conhecemos como globalização nada mais é do que o imperialismo em sua forma pura.

Ao longo das últimas cinco décadas, o imperialismo capitalista passou por algu-
mas descontinuidades derivadas de ajustes no desenvolvimento das relações capitalis-
tas em escala global. Do ponto de vista da economia de países como os Estados Unidos 
e dos integrantes da Europa Ocidental, observamos a crescente emergência de formas 
de produção mais flexíveis, centradas no aumento da exploração da força de trabalho 
a partir da retirada de direitos historicamente conquistados, principalmente após o fim 
da Segunda Guerra Mundial. Autores como Harvey (1992) indicam essa transição como 
fundamental para entendermos o desenvolvimento capitalista no período subsequente. 
Especialmente em relação ao que estamos abordando neste texto, a emergência de uma 
nova realidade econômica em escala global vai se consubstanciar em diferentes níveis 
e terá um caráter eminentemente multidimensional. Com isso, queremos afirmar que en-
xergamos o toyotismo/acumulação flexível (como regramento produtivo), a globalização 
(como agudização da internacionalização imperialista do capital), a financeirização (como 
pretensa hegemonia do capital financeiro) e o neoliberalismo (como transformação do 
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Estado), dentre outros processos, como partes de uma totalidade aberta e complexa que 
é o desenvolvimento capitalista no século XXI frente à reestruturação produtiva iniciada 
na segunda metade do século XX. Ainda que ocasionalmente frisemos algumas partes 
mais que outras, é essa leitura de totalidade que embasa nossa compreensão sobre a 
desindustrialização brasileira.

Especificamente em relação à regulação do Estado no capitalismo, reformas im-
portantes foram implementadas a partir da década de 1970, o que tem se desdobrado 
na implementação de toda e qualquer política pública. Assentados na falaciosa noção de 
liberdade como fundamento do pleno desenvolvimento capitalista, autores como Harvey 
(2008) vão chamar estes movimentos do capital como processos de neoliberalização, 
que se apresentam para além dos limites clássicos da ossatura estatal. Em alguns dos 
principais países capitalistas ocidentais, a presença da estagflação (aumento do desem-
prego associado à inflação e ao baixo crescimento econômico) durante os anos 1970 e 
1980 foi um contexto espaçotemporal sui generis para a emergência de reformas estru-
turantes do Estado capitalista no sentido de uma reorientação de prioridades, ainda que 
este processo tenha ocorrido de modo desigual nas diversas partes do mundo.

O desenvolvimento geográfico desigual do neoliberalismo, sua aplica-
ção frequentemente parcial e assimétrica de Estado para Estado e de 
formação social para formação social atestam o caráter não elaborado 
das soluções neoliberais e as complexas maneiras pelas quais forças 
políticas, tradições históricas e arranjos institucionais existentes mol-
daram em conjunto por que e como o processo de neoliberalização de 
fato ocorreu (Harvey, 2008, p. 23).

Assim, a universalidade do processo de neoliberalização em várias partes do pla-
neta, assentada na necessidade de ampliação da reprodução do capital e superação 
da crise, não desconsiderou as particularidades e desigualdades dos diversos lugares 
e regiões, suas variadas singularidades de estruturação do poder de classe e as for-
mas próprias de organização do trabalho. Não obstante, este desenvolvimento desigual 
(e combinado) do neoliberalismo não se distanciou de um sobredeterminante ponto de 
convergência que, segundo Harvey (2008), aponta para o âmago deste processo: a ex-
pressiva concentração de renda resultante da neoliberalização e sua derivada reestru-
turação de classe em escala global.

Com relação à particularidade brasileira, temos que uma das mais importantes dis-
cussões que devemos evidenciar quando o assunto é a neoliberalização do Estado é a 
reorientação de políticas públicas no sentido de uma leitura liberalizante de competitivi-
dade da economia nacional. E isso tem um diálogo direto com a questão da desindus-
trialização. A partir da segunda metade do século XX, como parte do processo de rees-
truturação produtiva do capitalismo em escala internacional, temos a orientação, muitas 
vezes advindas de organismos multilaterais como o FMI e o Banco Mundial, de adequação 
das economias nacionais aos cenários de formação e consolidação de cadeias globais 
de valor. Nesse processo, países como o Brasil passaram por profundas reorientações 
no sentido de se “inserir de modo mais competitivo” no novo cenário econômico global.
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A partir dos anos 1980, a produção industrial liderada por grandes cor-
porações dos países desenvolvidos iniciou um processo de mudança 
na sua forma de organização para aquela entendida como as cadeias 
globais de valor. Esta alteração microeconômica na forma de produção 
de mercadorias teve efeitos importantes sobre as dinâmicas de investi-
mento e de comércio exterior em escala global e afetou a organização 
mundial da indústria de transformação, com alterações tanto setoriais 
quanto territoriais. Em outras palavras, as estratégias de redução de cus-
tos das grandes corporações globais promoveram interações distintas, 
mas específicas em cada país, entre a indústria e o território, aumen-
tando a concentração e a centralização do capital. Este movimento, que 
foi marcado por uma relocalização de empresas, redefiniu o papel das 
economias nacionais no ciclo global de valorização da riqueza (produ-
tiva e financeira) e provocou importantes processos de ajustes socioes-
paciais planetariamente (Sampaio; Macedo, 2014, p. 51).

Ainda que todas essas transformações colocadas pelos autores não estivessem 
totalmente visíveis nos anos 1980, progressivamente podemos perceber como tais mu-
danças foram ganhando corpo na economia brasileira, especialmente quando vemos 
notícias como as do fechamento de importantes e tradicionais plantas fabris no território 
nacional. O encerramento de atividades de unidades como as da Caoa Chery (Souza, 
2022) ou da LafargeHolcim (Salasar, 2021) deve ser visto como um movimento global 
do capital na busca por melhores condições de extração de mais-valor em cadeia. As 
formas como essas grandes empresas industriais se organizam levam em consideração 
parâmetros de otimização produtiva em que são consideradas diferentes dimensões, in-
cluindo de natureza territorial. Obviamente, esse processo se realizará de maneira de-
sigual no mundo. Em países como o Brasil, que recebeu plantas industriais de capital 
estrangeiro como parte do processo de migração de unidades fabris do centro para a 
periferia ao longo do século XX, presenciam-se agora novas rodadas de mobilidade do 
capital. Mas não da mesma forma e nem pelos mesmos motivos que o fizeram receber 
as unidades no passado.

Como já discutido por autores que analisaram comparativamente o processo de de-
sindustrialização em diferentes partes do mundo (Palma, 2014; Tregenna, 2009, 2015), 
em países como o Brasil temos um processo contraditório que reafirma nossas desigual-
dades baseadas no trabalho precarizado, na terceirização e na ausência de uma prévia 
constituição de centros de decisão do capital5. Assim, podemos afirmar que a formação 
de cadeias globais de valor leva a processos de (des)industrialização desiguais ao redor 
do mundo, com partes do globo passando por contextos de avançada industrialização 
(caso da China), outras vivenciando transferências de plantas fabris com permanência 
de centros de decisão (caso da Europa Ocidental) e outras presenciando a diminuição 
absoluta ou relativa da indústria em suas economias nacionais (caso do Brasil). Assim, 
temos o movimento de reconfiguração progressiva da divisão internacional do traba-
lho frente ao desenvolvimento das relações capitalistas em escala global na conforma-
ção das cadeias globais de valor (Selwyn; Leyden, 2021). Esse movimento reafirma a 

5 De modo geral, evitamos alguns termos que são comumente utilizados por esses autores para adjetivar 
a desindustrialização, tais como “prematura” ou “precoce”. Isso porque entendemos que, tomados em 
sua conceituação, podem levar a compreensões etapistas do desenvolvimento capitalista.
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compreensão da monopolização imperialista nas entranhas do desenvolvimento capita-
lista no século XXI.

Acreditamos que esse argumento pode ser desdobrado a partir de dois pontos cen-
trais para o debate atual da Geografia Econômica do Brasil no século XXI: a) a progres-
siva mudança que presenciamos na pauta de exportações; e b) o aumento expressivo 
que tivemos na presença de itens importados no nosso processo produtivo ou mesmo na 
substituição de itens finais, tendência inversa ao que vivemos no país a partir dos anos 
1930 (ISI). Argumentemos esse primeiro ponto a partir do Gráfico 4.

Gráfico 4 – Brasil: participação relativa das exportações por fator agregado entre 2005 e 2015

Fonte: Lamoso, 2020 (com dados do MDIC).

Esses dados, ainda que focados no período mais recente da economia, dão a tô-
nica do debate que queremos levantar aqui. Progressivamente, na pauta das exporta-
ções brasileiras, foram ganhando espaço os itens básicos em detrimento dos manufa-
turados e semimanufaturados. O gráfico de Lamoso (2020) nos traz essa informação a 
partir do valor agregado de cada tipo geral de item exportado. Os semimanufaturados e 
manufaturados apresentam, via de regra, um valor agregado proporcionalmente muito 
mais elevado do que os itens básicos. Assim, como argumentado por Lencioni (2015, p. 
21), a economia brasileira acaba apresentando “defasagem dos termos de troca relativa 
aos produtos industriais em relação às commodities”, já que alguns dos principais itens 
que protagonizam nossas exportações no mercado mundial são produtos como açúcar, 
café, suco de laranja, fumo, carne bovina, frango e minério de ferro, ou seja, itens com 
pouco ou nenhum agregamento de valor industrial.

Nesse contexto, é necessário colocar em relevo a importância da China nos últimos 
anos na reestruturação da economia global e na própria constituição das cadeias de va-
lor. O intenso desenvolvimento recente que a economia chinesa tem passado apresenta 
desdobramentos de diversas ordens, a exemplo de: a) atração de investimentos indus-
triais, por conta de força de trabalho de baixo custo associada a um parque tecnológico 
cada vez mais complexo; b) exportação cada vez mais expressiva de itens com maior 
valor agregado; e c) uma gigantesca demanda por commodities, seja para abastecer um 
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crescente mercado consumidor interno, seja para dar ainda mais impulso para novos 
investimentos de grande escala. Quando consideramos essas transformações em rela-
ção à economia brasileira, fica nítido como as relações comerciais com a China nas úl-
timas décadas são uma dimensão central do processo de desindustrialização no Brasil, 
quando, obviamente, enxergamos isso em combinação com os demais argumentos que 
trouxemos até aqui. Conforme colocado por autores como Silva (2019), a própria retra-
ção que a China passou na segunda década deste século teve contribuição decisiva no 
saldo da balança econômica brasileira. Isso deve ser objeto particular de nossa atenção 
futura, dado que a economia chinesa já apresenta sinais de um forte retorno das taxas 
de crescimento que experimentou no início deste século, o que mais uma vez deve ter 
desdobramentos na reprimarização da pauta de exportações brasileiras.

Não obstante, avaliamos que é necessário fazer algumas ressalvas sobre esse de-
bate. A reprimarização das exportações não significa necessariamente reprimarização 
stricto sensu da economia nacional em sua totalidade. Para tanto, alguns pontos devem 
ser colocados. Primeiro, a constituição dos grandes conglomerados exportadores de 
soja, suco de laranja, açúcar etc. não se baseia pura e simplesmente na extração pri-
mária de itens. Há muitas décadas, nossa agricultura vem desenvolvendo processos de 
integração com a indústria, inclusive com danosos resultados associados à transgenia 
e ao uso de agrotóxicos. Dito de outro modo, o desenvolvimento da agricultura no Brasil 
não significa, necessariamente, um retrocesso para a indústria como um todo, já que 
alguns segmentos dessa se retroalimentam do setor primário (fertilizantes, agrotóxicos, 
bioengenharia etc.). Além disso, existe toda uma cadeia em torno do transporte e do ar-
mazenamento dos itens básicos. Ainda assim, vale salientar, que não se trata aqui de 
escamotear o processo de desindustrialização, já que os relativos avanços na indústria 
ligada à agricultura não parecem ser suficientes para compensar as perdas em outros 
segmentos. E mais, temos sempre que ter em mente que economia é política. Logo, os 
históricos incentivos ao agronegócio custam também no sentido de se tornarem dreno 
dos recursos do erário em detrimento de uma sólida política industrial no Brasil voltada 
para os setores de maior capacidade de agregação de valor ao produto final.

Como dito, o debate sobre a reprimarização da pauta de exportações da economia 
brasileira é apenas uma das dimensões que queremos tratar neste texto quando pen-
samos na presença do Brasil na constituição das cadeias globais de valor. Uma outra 
dimensão que deve ser levada em consideração é o aumento expressivo de itens im-
portados no nosso processo produtivo ou mesmo na substituição de itens finais, o que 
pode ser visto, enquanto recurso comparativo, como um processo inverso ao que vive-
mos no país a partir dos anos 1930 (industrialização por substituição de importações). 
Como argumentado, a economia nacional na segunda metade do século XX experien-
ciou um importante processo de criação de bases produtivas industriais que foram ca-
pazes de internalizar a produção de itens (finais ou integrantes de outros processos pro-
dutivos) no próprio território brasileiro. O que chama a atenção é que dados recentes 
têm mostrado uma reversão nesse quesito, como apontado por autores como Espósito 
(2017a), Sampaio (2019) e Colombo et al. (2020b). Avaliamos que os dois gráficos a se-
guir (Gráficos 5 e 6) podem dar um bom cenário de síntese desse argumento.
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Os dados trazidos nessas duas figuras denotam as tendências de mudança da in-
dústria de transformação no Brasil no século XXI. A tendência decrescente de utilização 
da capacidade instalada (linha tracejada no Gráfico 5), isoladamente, poderia indicar 
somente um cenário relativo de desindustrialização, já que uma melhor otimização do 
processo produtivo também pode gerar uma diminuição desse indicador, ainda mais em 
tempos de terceirização e aumento da exploração relativa da força de trabalho a partir 
das inovações tecnológicas. Contudo, quando combinamos esse dado com os outros 
dois, tendência crescente do coeficiente de penetração das importações6 (linha contínua 
no Gráfico 5) e tendência crescente do coeficiente de insumos importados7 (Gráfico 6), a 
síntese que podemos ter é distinta. O que temos efetivamente é um aumento progressivo 
das importações na indústria de transformação no Brasil, seja na elaboração de produtos 
finais, seja no suprimento da demanda efetiva do mercado doméstico por determinados 
itens. Quando consideramos esse quadro em relação à nossa balança comercial, o que 
temos são resultados negativos em segmentos como os de alta, média-alta e média-bai-
xa complexidade da indústria de transformação (Gráfico 7).

Gráfico 5 – Brasil: utilização da capacidade instalada e coeficiente de penetração das 
importações da indústria de transformação entre 2003 e 2016 (em %)

Fonte: Sampaio, 2019 (com dados da CNI).

6 Esse dado indica a presença de itens produzidos fora do país em nosso mercado doméstico. Em certa 
medida, com essas informações é possível ter uma visão mais abrangente da perda de capacidade da 
indústria brasileira de abastecer as demandas do próprio país, levando à necessidade de importação. 
Nesses casos, a unidade brasileira basicamente só embala ou adiciona alguma etiqueta em item feito 
no exterior.

7 Esse dado denota a presença de insumos importados na composição de produtos finalizados no Brasil. 
Tal indicador é cada vez mais interessante quando consideramos a complexidade do processo produtivo 
globalmente, onde diferentes peças de um mesmo produto são feitas em distintas partes do mundo.
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Gráfico 6 – Brasil: coeficiente de insumos importados da indústria de transformação en-
tre 2003 e 2017 (em %)

Fonte: Colombo et al., 2020b (com dados da CNI).

Gráfico 7 – Brasil: balança comercial da indústria de transformação entre 1997 e 2014 
(em US$ bilhões)

Fonte: Espósito, 2017a (com dados do MDIC).

Ao longo dos primeiros anos do século XXI, o que identificamos é a tendência de-
crescente da balança comercial da indústria de transformação no país. Ainda que na 
série apresentada no Gráfico 7 os itens de alta e média-alta complexidade sempre te-
nham apresentado resultados negativos no intervalo considerado, é importante destacar 
como esse gap foi crescendo ao longo do século XXI, o que reafirma nosso caráter de 
desenvolvimento dependente. Associando esses dados com a discussão sobre a repri-
marização da pauta de exportações, fica nítido que o que garantiu a política neoliberal 
de balança superavitária no Brasil nas últimas décadas foi o setor primário, o que gera 
um custo profundo para o desenvolvimento do país por se basear em baixo valor agre-
gado, intensa dilapidação de recursos naturais e uso de insumos que vão na contramão 
do que poderíamos entender como um projeto de sociedade menos desigual.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da nossa reflexão, nos propusemos a uma análise da dinâmica recente de 
desenvolvimento da indústria brasileira, considerando os debates sobre a desindustria-
lização e a reprimarização de nossa economia a partir de uma perspectiva transescalar. 
Assim, mesmo que não nos delongando em um debate teórico especificamente voltado 
para o conceito de escala, partimos da importante contribuição de Smith (1988a, 1988b, 
2000, 2002) sobre o tema como forma de nos colocarmos frente ao debate. Nesse senti-
do, defendemos a necessidade de considerar o processo de reestruturação produtiva do 
desenvolvimento capitalista, tendo como suporte uma leitura que leva em conta o Brasil 
enquanto particularidade do capitalismo global. Acreditamos que não é possível analisar 
os processos aqui debatidos apenas considerando a escala nacional, assim como ava-
liamos que não seja possível lidar com a questão achando que não existam particulari-
dades no Brasil para um processo que se realiza em escala internacional.

Não obstante, o texto apresenta alguns limites que, em nossa compreensão, de-
vem ser supridos com mais análises. Além do aprofundamento das escalas aqui consi-
deradas, estamos nos referindo a outras que não foram objeto de nossa investigação 
pelas dimensões próprias do escrito. Isso, contudo, não desabona as importantes refle-
xões que já temos, especialmente em relação à escala urbana (Padua, 2010; Lencioni, 
2015) e à escala regional (Lamoso, 2013, 2020; Vasconcelos, 2017; Monteiro; Lima, 
2017). A leitura transescalar do processo de reestruturação produtiva, considerando ou 
não a desindustrialização, pode nos ajudar numa real interpretação da geografia econô-
mica do século XXI.

Por fim, reafirmamos nossa perspectiva de que o processo de desindustrialização 
no Brasil se realiza como parte da totalidade que é a reestruturação produtiva do capi-
talismo em escala global. Sendo um processo eminentemente multidimensional e multi-
facetado, podemos identificar suas aparências de diversas formas, que podem ir do fe-
chamento definitivo de uma unidade fabril, como no caso da Ford em Camaçari, ao fe-
chamento de um setor de contabilidade de uma média empresa na Avenida Faria Lima 
em São Paulo, que agora optará pela terceirização do serviço em condições que lhe ga-
rantam redução de custos e, logo, mais competitividade. Da escala do corpo da pessoa 
desempregada após décadas de exploração do trabalho em uma montadora na Bahia à 
escala da cadeia global de valor que redefine os rumos dos seus investimentos para um 
mundo pós-pandêmico, o desenvolvimento das relações capitalistas segue seu curso, 
ora como destruição criativa, ora como criação destruidora.
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